
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 512.604 - MG (2019/0152932-0)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

AGRAVANTE : RONALDO GOMES FERREIRA 
ADVOGADOS : CARINA BICALHO PIACENZA  - MG068209 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL  NO HABEAS CORPUS.  FURTO. 
DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. MAUS ANTECEDENTES. 
CONDENAÇÃO ALCANÇADA PELO TEMPO DEPURADOR. FUNDAMENTO 
VÁLIDO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I - A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 
indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em 
habeas corpus, poderá requerer, dentro de cinco dias, a apresentação do feito em 
mesa relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma 
sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

II - A via do writ somente se mostra adequada para a análise da dosimetria da 
pena, quando não for necessária uma análise aprofundada do conjunto probatório e 
houver flagrante ilegalidade.

III - Na hipótese, inexiste constrangimento ilegal a ser sanado pela via do writ, 
eis que a jurisprudência deste Tribunal é firme no sentido de que as condenações 
alcançadas pelo período depurador de 5 anos, previsto no art. 64, inciso I, do Código 
Penal, afastam os efeitos da reincidência, mas não impedem a configuração de maus 
antecedentes, permitindo, assim, o aumento da pena-base. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 1º de outubro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro Leopoldo de Arruda Raposo  
(Desembargador Convocado do TJ/PE) 

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 512.604 - MG (2019/0152932-0)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

AGRAVANTE : RONALDO GOMES FERREIRA 
ADVOGADOS : CARINA BICALHO PIACENZA  - MG068209 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE): 

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de RONALDO GOMES 

FERREIRA contra decisão monocrática, a qual não conheceu do habeas corpus impetrado 

contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais.

Depreende-se dos autos que o paciente foi condenado às penas de 01 (um) 

ano, 10 (dez) meses e 15 (quinze) dias de reclusão, em regime fechado, e 20 (vinte) 

dias-multa, como incurso nas sanções do artigo 155, caput do Código Penal.

Irresignada, a defesa interpôs recurso de apelação ao Tribunal de origem, que 

negou provimento ao apelo, nos termos do acórdão juntado às fls. 300-317, com a seguinte 

ementa:

"APELAÇÃO CRIMINAL - CRIME CONTRA O 
PATRIMÔNIO FURTO (ART. 155, CAPUT, CP) - SENTENÇA 
CONDENATÓRIA - RECURSO DA DEFESA - INSURGÊNCIA QUANTO 
À PENA FIXADA - REANÁLISE DA CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DE 
MAUS ANTECEDENTES - INVIABILIDDE - CONCURSO DA 
AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA COM A ATENUANTE DA 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA - MULTIRREINCIDÊNCIA - 
PREPONDERÂNCIA DA AGRAVANTE - 
POSSIBILIDADE - RECURSO NÃO PROVIDO. - Para a configuração dos 
antecedentes criminais é necessário que exista sentença penal 
condenatória por fato ocorrido antes do examinado e com trânsito em 
julgado ainda que no curso do feito que se analisa, pelo que, sendo esta a 
situação dos autos, a manutenção de seu reconhecimento é medida que se 
impõe. - A agravante de reincidência e atenuante da confissão espontânea 
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são igualmente preponderantes, motivo pelo qual podem ser compensadas 
na segunda fase de fixação da pena. Todavia, a compensação deve 
atender a certos parâmetros, à luz dos princípios da individualização da 
pena e da proporcionalidade, recomendando-se a maior reprovação da 
conduta do acusado multireincidente, em comparação com aquele que 
carregue a condição de reincidente por força de um único evento isolado 
em sua vida."

Nas razões do writ, o impetrante aduziu que houve violação aos princípios da 

razoabilidade e da proporcionalidade na primeira etapa dosimetria da pena, ao argumento de 

que não houve fundamentação idônea a justificar o quantum de exasperação da pena-base.

Requereu, ao final, a concessão da ordem, para reduzir a reprimenda (fls. 

3-10).

A ordem de habeas corpus não foi conhecida (fls. 376-380).

No presente agravo, o agravante postula a reconsideração da decisão, ou que o 

presente agravo seja submetido à apreciação do Colegiado, pugnando pelo seu total 

provimento (fls. 385-397).

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Quinta Turma.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 512.604 - MG (2019/0152932-0)
  
RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)
AGRAVANTE : RONALDO GOMES FERREIRA 
ADVOGADOS : CARINA BICALHO PIACENZA  - MG068209 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL  NO HABEAS 
CORPUS.  FURTO. DOSIMETRIA. 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. MAUS 
ANTECEDENTES. CONDENAÇÃO 
ALCANÇADA PELO TEMPO DEPURADOR. 
FUNDAMENTO VÁLIDO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. AGRAVO DESPROVIDO.

I - A parte que se considerar agravada por 
decisão de relator, à exceção do indeferimento de 
liminar em procedimento de habeas corpus e recurso 
ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro 
de cinco dias, a apresentação do feito em mesa relativo 
à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a 
Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, 
confirmando-a ou reformando-a.

II - A via do writ somente se mostra adequada 
para a análise da dosimetria da pena, quando não for 
necessária uma análise aprofundada do conjunto 
probatório e houver flagrante ilegalidade.

III - Na hipótese, inexiste constrangimento ilegal 
a ser sanado pela via do writ, eis que a jurisprudência 
deste Tribunal é firme no sentido de que as 
condenações alcançadas pelo período depurador de 5 
anos, previsto no art. 64, inciso I, do Código Penal, 
afastam os efeitos da reincidência, mas não impedem 
a configuração de maus antecedentes, permitindo, 
assim, o aumento da pena-base. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE): 

A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 

indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em habeas 

corpus, poderá requerer, dentro de cinco dias, a apresentação do feito em mesa relativo à 

matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se 

pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

Em relação ao pedido, o agravante não trouxe qualquer argumento novo capaz 

de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão monocrática já 

proferida.

O agravante aduz a ocorrência de flagrante ilegalidade na primeira fase da 

dosimetria da reprimenda, sob a premissa de que não houve fundamentação idônea a justificar 

a exasperação da pena-base.

Na hipótese, inexiste constrangimento ilegal a ser sanado pela via do writ, eis 

que a jurisprudência deste Tribunal é firme no sentido de que as condenações alcançadas pelo 

período depurador de 5 anos, previsto no art. 64, inciso I, do Código Penal, afastam os efeitos 

da reincidência, mas não impedem a configuração de maus antecedentes, permitindo, 

assim, o aumento da pena-base.

Sobre o tema:

"PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. MAUS ANTECEDENTES. 
CONDENAÇÃO ALCANÇADA PELO TEMPO DEPURADOR. 
FUNDAMENTO VÁLIDO. RECONHECIMENTO DA ATENUANTE DA 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. POSSE PARA USO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE. WRIT NÃO 
CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
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recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado a justificar a concessão da 
ordem, de ofício. 

2. A individualização da pena é uma atividade em que o 
julgador está vinculado a parâmetros abstratamente cominados pela lei, 
sendo-lhe permitido, entretanto, atuar discricionariamente na escolha da 
sanção penal aplicável ao caso concreto, após o exame percuciente dos 
elementos do delito, e em decisão motivada. Dessarte, ressalvadas as 
hipóteses de manifesta ilegalidade ou arbitrariedade, é inadmissível às 
Cortes Superiores a revisão dos critérios adotados na dosimetria da pena.

3. Hipótese em que a pena-base foi exasperada em 10 meses 
de reclusão com fundamento nos maus antecedentes do paciente, o que 
não se mostra desproporcional, tendo em vista as penas mínima e máxima 
do delito de tráfico de drogas (5 a 15 anos) e a preponderância de 
circunstância do art. 42 da Lei de Drogas.

4. A jurisprudência desta Corte é reiterada no sentido de 
que, para a configuração dos maus antecedentes, a análise das 
condenações anteriores não está limitada ao período depurador 
quinquenal, previsto no art. 64, I, do CP, tendo em vista a adoção pelo 
Código Penal do Sistema da Perpetuidade. Precedentes.

5. A confissão espontânea do sentenciado por delito de 
tráfico de drogas de que é mero usuário não induz a incidência da 
atenuante prevista no art. 65, III, "d", do Código Penal. Pleito de 
compensação com a agravante de reincidência prejudicado.

Precedentes.
6. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 430.172/SC, 

Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 07/03/2018).

"DOSIMETRIA. ANTECEDENTES. DECURSO DE MAIS 
DE CINCO ANOS ENTRE O TRÂNSITO EM JULGADO DA 
CONDENAÇÃO ANTERIOR E O NOVO CRIME. EXASPERAÇÃO DA 
PENA-BASE. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO ALINHADO À 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DO DISPOSTO NA SÚMULA 
N. 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A existência de condenação anterior transitada em 
julgado autoriza a valoração negativa dos antecedentes do agente, ainda 
que ultrapassado o período de 5 (cinco) anos previsto no inciso I do artigo 
64 do Código Penal.

2. Encontrando-se o aresto combatido em consonância com 
a jurisprudência firmada nesta Corte, a pretensão defensiva esbarra no 
óbice previsto na Súmula n. 83/STJ, também aplicável ao recurso especial 
interposto com fundamento na alínea 'a' do permissivo constitucional.

3. Agravo regimental desprovido" (AgRg no AREsp n. 
Documento: 1870941 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/10/2019 Página  7 de 4



 
 

 

1.068.053/DF, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 23/8/2017).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a 

decisão agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0152932-0 HC 512.604 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 14957914320168130024

EM MESA JULGADO: 01/10/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/PE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADOS : CARINA BICALHO PIACENZA  - MG068209 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : RONALDO GOMES FERREIRA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RONALDO GOMES FERREIRA 
ADVOGADOS : CARINA BICALHO PIACENZA  - MG068209 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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